
O Ministro está preocupado com a Constituição 

Militares já % % 
Vedaram para 

onstitumfe 
O ministro do Exército, 

Leônida Pires Gonçalves, 
que desde que assumiu o 
cargo vem demonstrando 
constante preocupação em 

i relação aos novos rumos 
' que a Nova República de­

verá tomar a partir da ins­
talação da Assembleia Na­
cional Constituinte, dirigiu 
mensagem a seus coman­
dados expressando sua po-
s i ç ã o s o b r e 
democraciaDemocracia , 
Segurança e Destinação 
Constitucional expressões 
que considera literalmente 
ligadas aos interesses das 
Forças Armadas, especial­
mente ao Exército, por ser 
a íorça-base do País, for­
mado com cerca de 200 mil 
homens em armas. 

Para Leônidas Pires, "u-
ma constituição encerra 
normas jurídicas elabora­
das de forma solene, livre e 
soberana, pelos legítimos 
representantes do povo". 
Destaca que, para ser au­
têntica, deve basear-se nos 
valores e princípios tradi­
cionalmente aceitos pela 
Nação, à luz de suas condi­
ções históricas particula­
res e com vistas à projeção 
da sua futura grandeza, 
abstendo-se de preconcei­
tos episódicos, numa nítida 
alusão à defesa que vem fa­
zendo para manter o atual 
papel das Forças Armadas 
na Nova Carta Magna do 
País, no momento um as­
sunto polémico na área 
politica, e que teve na Co­
missão Afonso Arinos a 
maioria de seus membros • 
votando contra a sua pre­
servação. 

O mecanismo de autode­
fesa na Nova Constituição, 
segundo Leônidas. "é con­
dição imprescindível auma 
democracia que se preten­
de estável e duradoura". 
Leônidas e seus colegas da 
marinha e da Aeronáutica 
defendem que segurança 
não é ideologia. Leônidas' 
argumenta que a seguran­
ça nacional é um conceito e 
n ã o u m a i d e o l o g i a . 
"Aplica-se a qualquer regi­
me politico. Representa a 
garantia que o Estado pos­

suí de se aytíoreservar. 
Propicia à Nação o direito 
de buscar, livre e sobera­
namente, seus objetivos", 
acrescenta. 

Os ministros militares 
em reunião recente, firma­
ram posição de defesa à 
preservação de seu papel 
na nova C o n s t i t u i ç ã o 
baseando-se nos conceitos 
de que às Forças Armadas 
compete a defesa nacional, 
definida como um conjunto 
de ações desenvolvidas pa­
ra alcançar ou reaver a se­
gurança nacional, cuja 
maior consequência é a 
"preservação da liberdade 
do indivíduo, do grupo so­
cial e do Estado". Além dos 
itens t r ad ic iona lmen te 
mantidos nas constituições 
brasileiras, no que diz res­
peito ao papel dos militares 
— a defesa da pátria e a ga­
rantia dos poderes consti­
tucionais, da lei e da ordem 
— eles vão defender ainda 
a obrigatoriedade do servi­
ço militar, que a Comissão 
Afonso Arinos deseja ex­
cluída na nova Carta, esta­
belecendo o voluntariado. 

Os ministros militares, 
que passaram o Natal e 
f i m - d e - a n o f o r a d e 
Brasília, iniciam o ano de 
1987 voltados para a execu­
ção dos projetos de reapa-
relhamento de suas respec­
tivas organizações e muni­
ciando seus assessores par­
lamentares para um traba­
lho junto aos congressistas 
visando a convencê-los da 
necessidade de se manter o 
papel dos militares na nova 
Constituição, tal qual se in­
sere na atual Carta do 
País. Pelos menos 12 ofi­
ciais superiores (com cur­
so de estado-maior e de es­
pecia l ização) , se is do 
Exército, três da Marinha 
e três da Aeronáutica esta­
rão engajados no trabalho 
de contatos com os novos 
constituintes, usando o diá­
logo como arma para mos­
trar o papel histórico dos 
militares na defesa da so­
berania nacional, na pre­
servação dos poderes cons­
tituídos e no desenvolvi­
mento sócio-econômico. 


